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BOLETIM N. 22/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

VIGÉSIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 04 DE JULHO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR

SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE JULHO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 56/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que Obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

PROJETO DE LEI  N. 57/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, que  Dá a denominação de “Edélcio Cavalcante” à Rua Dois (II) do loteamento Jardim São Francisco.

PROJETO DE LEI  N. 58/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, que  Dá a denominação de “José Roberto Muniz” à Rua Treze (13) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

PROJETO DE LEI  N. 59/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, que Dá a denominação de “Santo Pasini” à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 10/2011 de autoria da mesa diretora que Dispõe sobre a adesão da Câmara Municipal de Nova Odessa ao Protocolo Estatutário do Parlamento da Região Metropolitana de Campinas – PARLAMENTO METROPOLITANO.
Recebemos do Ministério da Educação 1 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome 1 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 261/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua Ana Julia de Oliveira, Jardim das Palmeiras.

N. 262/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho e reparos na malha asfáltica na Rua Basílio Germano, Jardim Residencial Triunfo.

N. 263/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Jeronymo Caetano, Jardim Residencial Triunfo.

N. 264/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de instalar um poste com iluminação no Estacionamento do Parque Ecológico Izidoro Bordon "Zoológico Municipal" na Rua João Bolzan, Jardim Residencial Mathilde Berzin.

N. 265/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica em extensão da Rua Anchieta.

MOÇÕES DE PESAR

N. 214/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. JOSÉ VERIDIANO.

N. 215/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da Sra. MARIA MILANI DE CASTRO FERREIRA.

N. 216/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento de José Francisco dos Santos.

N. 217/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. MAURO BECHIS.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA
ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 27 DE JUNHO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

04 DE JULHO DE 2011
ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 27 DE JUNHO DE 2011.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de junho do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua vigésima primeira sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 10 (dez) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 250/2011 que Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica da Avenida Pedro de Oliveira nos Jardins: Vila Letônia e Parque Residencial Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 251/2011 que Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte, limpeza da vegetação (mato) e retirada de entulho na Rua José Maria Bellinatte, Jardim Parque Residencial Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 252/2011 que Indica adoção de medidas no sentido de efetuar retirada de entulhos e tapar buraco na Avenida São Gonçalo. Do vereador VAGNER BARILON , INDICAÇÃO N.  253/2011 que Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente da Escola Alexandre Bassora, na Rua Juscelino K. de Oliveira no Jardim Planalto. INDICAÇÃO N. 254/2011 que Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre da Escola Alexandre Bassora, na Rua Juscelino K. de Oliveira esquina com a Rua João Bolzan no Jardim Planalto. INDICAÇÃO N. 255/2011 que Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente da Escola Estadual Dorti Zambello Calil na Rua Ernesto Sprogis esquina com Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista. INDICAÇÃO N. 256/2011 que Indica ao Poder Executivo a colocação de uma lombada ou redutor de velocidade na Avenida Carlos Botelho esquina com a Rua Azil Martins no Centro. INDICAÇÃO N. 257/2011 que Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre da Escola Alexandre Bassora, na Rua Juscelino K. de Oliveira esquina com a Rua João Bolzan no Jardim Planalto. INDICAÇÃO N. 258/2011 que Indica ao Poder Executivo a colocação de uma lombada na Rua João Bolzan ao lado da Escola Alexandre Bassora no Jardim Planalto. INDICAÇÃO N. 259/2011 que Indica ao Poder Executivo a necessidade de rebaixo da sarjeta para portadores de deficiência na Rua Joaquim Sanches na Escola Estadual Professora Dorti Zambello Calil no Jardim Bela Vista. INDICAÇÃO N. 260/2011 que Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente do Hospital Municipal na Rua Aristides Bassora no Bosque dos Cedros. MOÇÕES DE PESAR: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, MOÇÃO N. 210/2011 voto de Pesar pelo falecimento da Senhora Odete Rodrigues Jordão (faixa 01). A ATA DA VIGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 - PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 16/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvore em áreas públicas do Município e dá outras providências. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo o parecer ACOLHIDO por cinco votos favoráveis (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e três contrários (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 03). 02 - PROJETO DE LEI N. 23/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município. O vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita suspensão da sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão, o projeto é colocado em discussão, o vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vista da proposição. O pedido é submetido ao Plenário sendo APROVADO por sete votos favoráveis e um contrário (faixa 04). 03 - PROJETO DE LEI N. 39/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Insere o art. 13-A na Lei Municipal 1.728, de 13 de março de 2000. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, AUREO NASCIMENTO LEITE, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por seis votos favoráveis e dois contrários (faixa 05). 04 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Institui a concessão do Título "Policial Padrão" e dá outras providências. É colocado em discussão, o vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 06). 05 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 06/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Claudicir Brazilino Picolo. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA (faixa 07). Em seguida, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO (faixa 08), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 09), ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 10), CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER (faixa 11), VAGNER BARILON (faixa 12), AUREO NASCIMENTO LEITE (faixa 13) e ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 14) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. O presidente propõe intervalo de cinco minutos. Reaberta a sessão, o presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 316/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre Projeto Segundo Tempo, desenvolvido em parceria com o Ministério dos Esportes, do Governo Federal. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 349/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre as medidas para o controle de enchentes adotadas até a presente data. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 350/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a ampliação do horário de atendimento da Farmácia Central Municipal existente na Rodoviária de Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, AUREO NASCIMENTO LEITE, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 351/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a Estação de Tratamento de Esgoto. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 352/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita do Prefeito Municipal e do Setor de Obras, informações sobre reparos na malha asfáltica da Rua Oscar Berggren no Jardim Eneides no Distrito Industrial, devido ao estado crítico em que se encontra. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 353/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a implantação de corrimão no passeio público situado na Rua Miguel Bechis Filho. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 354/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de efetuar melhorias na Rua Ivy Reibel, estrada de acesso a Empresa PRO TEXT. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 355/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações sobre as denúncias apresentadas pelo procurador jurídico da Prefeitura. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, AUREO NASCIMENTO LEITE, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo REPROVADO por cinco votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e três votos favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 22). REQUERIMENTO 356/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre possibilidade de construção de passeio público nos trechos que especifica, no Pq. Residencial Triunfo. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 357/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de praça pública no Parque Residencial Triunfo. O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO requer que os requerimentos e as moções remanescentes sejam votados em bloco. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita suspensão da sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão, o pedido do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO é colocado em votação, sendo REPROVADO por cinco votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e três votos favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). Em seguida, o requerimento 357/2011 é colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 358/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a doação de área à Comunidade Geriátrica. É colocado em discussão, o vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 359/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente ao estado da ponte que liga os bairros Parque Residencial Klavin e Jardim das Palmeiras. O vereador VAGNER BARILON requer a retirada e o arquivamento da proposição, sendo atendido (faixa 26). REQUERIMENTO 360/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca da Vila dos Idosos. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e VAGNER BARILON solicitam vista da proposição, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 27). REQUERIMENTO 361/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente ao descarte inadequado de lixo e entulho na rua das Acácias, esquina com a rua dos Angicos, no Jardim das Palmeiras. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 362/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do responsável pelo Serviço de Guarda Municipal - SEGAM, referente a segurança do município. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e VAGNER BARILON solicitam vista da proposição, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido  (faixa 29). REQUERIMENTO 363/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do(a) Chefe do Poder Executivo referente a obra que será realizada na esquina situada entre as ruas Juscelino K. de Oliveira e Francisco Bueno (foto). É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 364/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a fiscalização das agências bancárias no que tange ao cumprimento da Lei n. 2.422/2010 (instalação de sistema de monitoramento por câmeras de vídeo nas instituições bancárias). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 365/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre o convênio firmado com o Ministério das Cidades, objetivando melhorias na sinalização de trânsito do município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 366/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas necessárias e urgentes voltadas ao cumprimento da Lei Federal n. 11.108, de 7 de abril de 2005 (que garante as parturientes o direito à presença de um acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 33). REQUERIMENTO 367/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre os gastos efetivados nos reparos das fechaduras dos logradouros públicos e veículos oficiais. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). O vereador VAGNER BARILON sugere que as moções sejam votadas em bloco. O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita que o requerimento n. 371/2011 seja votado, sugere, ainda, que os requerimentos também sejam votados em bloco, sendo informado pelo presidente que este último pedido já foi submetido ao Plenário e reprovado. O pedido do vereador VAGNER BARILON para que as moções sejam votadas em bloco é submetido ao Plenário, sendo aprovado por unanimidade. Em razão da deliberação plenária, as moções a seguir especificadas são votadas em bloco e aprovadas: MOÇÃO 168/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com os membros da nova diretoria do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG). MOÇÃO 169/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com o Jornal W A Esportes pelo terceiro ano de fundação (2008-2011). MOÇÃO 170/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com o Jornal O Liberal pelos 59 anos de fundação (1952-2011). MOÇÃO 171/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização do 9º Jantar Alemão. MOÇÃO 172/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com a Academia Splash e Loja Red´s Calçados pela realização da Corrida Nova Odessa 106 anos. MOÇÃO 173/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, congratulações com os integrantes da Banda Sinfônica Municipal "Professor Gunars Tiss" pelo concerto especial aos seus 24 anos de atividades. MOÇÃO 174/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com os alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho da ETEC de Nova Odessa, pela realização da VI SIPAT - Qualidade de vida, pratique essa ideia. MOÇÃO 175/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo na camada asfáltica na Rua Pastor Alfredo Klava, Jardim Residencial Mathilde Berzin. MOÇÃO 176/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com o Grupo Municipal de Dança, com a Prefeitura e com as Coordenadorias de Cultura e Educação, pelos 10 anos de existência do referido grupo. MOÇÃO 177/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e a Hanier/Graficel (Coordenadoria de Esportes e Lazer) da Prefeitura de Nova Odessa e com a organização da Liga Novaodessense de Futebol. MOÇÃO 182/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com os profissionais da área, em razão do Dia da Imprensa, comemorado no dia 1º de junho. MOÇÃO 186/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, apelo ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas referente aos animais soltos em vias públicas. MOÇÃO 187/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com os alunos e Coordenadores do Ensino Médio da Escola Estadual Alexandre Bassora, em face das atividades desenvolvidas em combate ao bullying. MOÇÃO 188/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com a direção, professores e alunos da Escola Estadual Silvânia Aparecida dos Santos pela iniciativa de desenvolver o Projeto "Filosofia na Escola - Ética e Valores na Escola Estadual". MOÇÃO 193/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Fazenda Vale Rico pela doação de carrinho funerário elétrico à Prefeitura Municipal. MOÇÃO 194/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Caixa Econômica Federal pela implantação de sistema de isolamento nos caixas da agência situada nesta cidade. MOÇÃO 195/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, congratulações com o fotógrafo Márcio Salata, pelo trabalho "Para Mover Sua Vida" que recebeu menção honrosa no 2º Prêmio Top Etanol. MOÇÃO 198/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações com o reverendíssimo Pe. Itamar e os 10 membros da Pascom pelo lançamento do Jornal Palavra & Ação, que veio para somar, sendo mais uma alternativa de comunicação  e integração para nossa comunidade. MOÇÃO 199/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, apelo ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Fioravante Martins, Jardim São Manoel. MOÇÃO 200/2011 de autoria do vereador AUREO NASCIMENTO LEITE, congratulações com o Setor de Zoonoses da Prefeitura Municipal, pelo excelente trabalho realizado no combate à dengue. MOÇÃO 201/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, congratulações com o Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa e com a vice-prefeita, Profª. Salime Abdo, pela Exposição do Centenário do Padre Aurélio Vasconcelos de Almeida. MOÇÃO 202/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, congratulações com o Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa - S.O.S., pela formatura da Turma 02/2011. MOÇÃO 204/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Prefeitura Municipal e com o Setor de Obras e Serviços Urbanos, pela realização de obras de melhorias na rede de galerias de água pluvial do Jardim Europa. MOÇÃO 205/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Prefeitura Municipal, com a Coordenadoria de Desenvolvimento e com a rede GoodBom Supermercados, pela instalação da unidade em Nova Odessa. MOÇÃO 206/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com o 48º Batalhão da Polícia Militar pela intensificação das ações desenvolvidas em nossa cidade (rondas ostensivas). MOÇÃO 207/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com o Prefeito Municipal e com o Diretor Regional dos Correios São Paulo Interior, pelo lançamento do carimbo postal comemorativo e do selo personalizado alusivo aos "100 anos do Padre Aurélio Vasconcelos de Almeida", bem como pela abertura da 2ª Exposição Filatélica de Nova Odessa - Expofino. MOÇÃO 208/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, apelo à Autoridade Municipal de Trânsito, postulando a adoção de medidas voltadas à educação e conscientização da população sobre as mudanças havidas no trânsito da região central. MOÇÃO 209/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, congratulações com o Centro de Prevenção à Cegueira, pela implantação da "sala de integração sensorial". Tendo em vista o decurso do prazo regimental destinado ao Expediente, a discussão e votação dos requerimentos 368/2011 a 377/2011 ficaram prejudicadas, bem como o uso da Tribuna Livre pelos vereadores inscritos (faixa 35). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 04 de julho de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 36). Para constar, lavrou-se a presente ata.
------------------------------------ / ------------------------------------ /------------------------------------

1º Secretário


Presidente


2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE JULHO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 04 DE JULHO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA º. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do parágrafo único do artigo 91 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências.

Obs. Contém Emenda Substitutiva.

· EMENDA N. 01/2010 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON A PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N. 04/2010 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Dê-se a ementa da Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município a seguinte redação:

“Altera a redação do caput do art. 91 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.”

Nova Odessa, 7 de dezembro de 2010.

VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R  D A  E M E N D A;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de emenda substitutiva à proposta de emenda à Lei Orgânica do Município n.04/2010, de autoria do Chefe do Executivo, que altera a redação do caput do art. 91 da L.O.M. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda antes referida e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante o contido no art. 198, § 3º do Regimento Interno, emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto.

Assim, com fulcro nas disposições constantes do art. 193, § 3º do Regimento Interno, o escopo da emenda apresentada é retificar a ementa da proposição, para que a mesma guarde consonância com o corpo da proposta.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente emenda.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do parágrafo único do artigo 91 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º O caput do artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, que regulamenta as proibições de contratações com o Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções.”

Art. 2º As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2010.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 22 de novembro de 2010.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de proposta de emenda à Lei Orgânica do Município n.04/2010, de autoria do Chefe do Executivo, que altera a redação do caput do art. 91 da L.O.M. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Ao reverso, a aprovação da presente proposição permitirá a compatibilização das normas contidas na Lei Orgânica do Município às normas constitucionais, consoante restará demonstrado.

O art. 54 da Magna Carta assim estabelece:

“Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:

I – desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes”.

Verifica-se, dessa forma, que a Constituição Federal não proíbe a contratação de pessoas ligadas a Deputados ou Senadores por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até segundo grau, ou por adoção.

Dessa forma, a alteração proposta compatibilizará a legislação municipal às normas contidas na Constituição Federal, atendendo ao princípio da simetria.

Ressalte-se, outrossim, que compete privativamente à União estabelecer as normas gerais de contratos e licitações, conforme reza o art. 22, XXVII da Constituição Federal:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecendo o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III”.

Quanto ao mérito, conforme o contido na exposição de motivos “a proposta em tela tem o objetivo de tornar possível que essas organizações sociais sem fins lucrativos não sejam excluídas de processos licitatórios simplesmente por deterem em seus quadros pessoas com laços sanguíneos ou afins com pessoas da Administração”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA


JOSÉ M. MORAES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera a redação do parágrafo único di artigo 91 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências. Com emenda à redação da Ementa.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é compatibilizar a Lei Orgânica às norma contidas na Constituição Federal a redação do artigo 91 da Lei Orgânica, com emenda de redação à ementa.

As despesas com a aplicação da presente Proposta de Emenda à LOM correrão por conta da dotação orçamentária própria, suplementada se necessária.   

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição, e emenda. 

Nova Odessa, 25 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera a redação do parágrafo único do artigo 91 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências. Com emenda à redação da Ementa. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é compatibilizar a Lei Orgânica às normas contidas na Constituição Federal a redação do artigo 91 da Lei Orgânica, com emenda de redação à ementa (“Altera a Redação do caput do artigo 91 da LOM de Nova Odessa).

As informações prestadas pelo Chefe do Executivo na justificativa que acompanha o presente projeto são suficientes para esclarecer a necessidade da aprovação desta proposição, evidenciando o interesse público que reveste a matéria, não privar o Município de boas organizações sociais de utilidade pública, de seus serviços ou atividades, mesmo através de processos licitatórios, dada a falta de clareza do artigo em pauta que através da presente Proposta de Emenda elimina tal obscuridade.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 20 de Junho de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

02 – PROJETO DE LEI N. 36/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 13 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, restituído com uma Emenda Supressiva.

· EMENDA N. 01/2011 – SUPRESSIVA DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA AO PROJETO DE LEI N. 36/2011.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

1. Suprima-se o seguinte trecho do art. 2º, d: “, endereço e telefone”, que assim passa a vigorar:

“Art. 2º. (...)

(...)

d) nome das empresas vencedoras da licitação;”
Nova Odessa, 20 de junho de 2011.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

P A R E C E R  D A  E M E N D A;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de emenda supressiva ao projeto de lei n.36/2011.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda antes referida e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante o contido no art. 198, § 2º do Regimento Interno, emenda supressiva é a que visa suprimir, no todo ou em parte, o artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto.

O item “d” do art. 2º do projeto de lei originário estabelece que as placas de identificação deverão conter o nome, endereço e telefone das empresas vencedoras da licitação.

Com a alteração ora proposta, o item “d” do art. 2º passará a conter a seguinte redação:

“Art. 2º. (...)

d) nome das empresas vencedoras da licitação”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente emenda.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

PROJETO DE LEI N. 36/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam obrigadas as empresas vencedoras de licitação para execução de obras no Município de Nova Odessa a expor placa de identificação nos respectivos canteiros.

Art. 2º. As placas de identificação deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) identificação da obra;

b) data do início da obra;

c) data prevista para o término da obra;

d) nome, endereço e telefone das empresas vencedoras da licitação;

e) custo total da obra, e

f) número da licitação.

Art. 3º. Todas as placas de identificação expostas ao público deverão estar situadas em local de fácil visibilidade e suas dimensões não poderão ser inferiores a três (03) metros quadrados.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá padronizar a apresentação gráfica das informações pertinentes à obra.

Art. 4º. Todos os custos com confecção, colocação e manutenção das placas de identificação correrão por conta das empresas vencedoras das licitações.

Art. 5º. Caso seja constatada a inexistência de placa de identificação ou, se existente, esteja em desacordo com a presente lei, será a empresa responsável notificada para, no prazo de cinco dias, colocá-la ou retificá-la.

§ 1º. Não sendo cumprida a determinação de colocação ou retificação da placa de identificação, será aplicada multa no valor de vinte (20) UFESPs.

§ 2º. Imposta a multa, o infrator terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento ou recorrer.

§ 3º. O não pagamento da multa dentro do prazo legal ou após 10 (dez) dias do julgamento do recurso, sujeitará o infrator à cobrança da mesma em executivo fiscal.

§ 4º. Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, poderá ser aplicada nova multa, até a solução da desconformidade.

Art. 6º. Os órgãos públicos responsáveis pelas licitações deverão fazer constar o teor desta lei nos editais e contratos.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor trinta (30) dias após a sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.488, de 19 de março de 1996.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

VAGNER BARILON     
ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

A matéria tratada na presente proposição tem respaldo no art. 30, I e VIII, da Constituição Federal de 1988, que estabelece que compete ao Município promover o adequado ordenamento territorial e dispor sobre o uso e a ocupação do solo urbano.

Subordina-se, ainda, aos princípios da publicidade e transparência e propicia à cidadania um efetivo controle sobre o andamento das obras, além de conferir efetividade ao princípio da licitação.

Ressalte-se, por ser relevante, que o E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR N.4.202, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ. DETERMINAÇÃO DE COLOCAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM OBRAS PÚBLICAS. INICIATIVA PARLAMENTAR. MATÉRIA QUE SE SUBORDINA AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.994.09.225403-1 – RELATOR ARMANDO TOLEDO – JULGADO EM 14 DE JULHO DE 2010)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI QUE OBRIGA A EMPRESA VENCEDORA DE LICITAÇÃO A APOR PLACA INFORMATIVA SOBRE A OBRA, DATA DE INÍCIO E PREVISÃO DE TÉRMINO, CUSTO E OUTROS ELEMENTOS. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A ORDEM FUNDANTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, IMPROCEDENTE.

Saudável a ampla informação destinada a todos os munícipes sobre a realização de obras públicas, de maneira a propiciar à cidadania efetivo controle do dispêndio do dinheiro do povo e a compelir a Administração a subordinar-se aos princípios publicidade e transparência, dogmas da Democracia e da República no Brasil (VOTO N.13.162 – ADIN. N.139.370.0/7-00 – RELATOR RENATO NALINI – JULGADO EM 11 DE JULHO DE 2007).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 04 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador VAGNER BARILON que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar empresas que obtiveram êxito nas licitações fornecer informações sobre a obra à população deixando-os mais informados sobre a obra.

A aprovação do presente projeto não criará qualquer ônus à Administração.

Os custos com a confecção, colocação e manutenção das placas de identificação correrão por conta das empresas vencedoras das licitações.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 
AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador VAGNER BARILON que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar empresas que obtiveram êxito nas licitações fornecer informações sobre a obra à população deixando-os mais informados sobre a obra. 

A matéria tratada na presente proposição é importante, pois dá transparência e publicidade aos munícipes sobre a obra, conferindo-lhe um controle sobre seu andamento
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 20 de Maio 2011.

ÂNGELO R. RÉSTIO
   
AUREO N. LEITE

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
03 – PROJETO DE LEI N. 43/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2012.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 20 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.
Projeto de Lei contem duas Emendas.
· EMENDA N. 01/2011 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES AO PROJETO DE LEI N. 43/2011.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Dê-se ao art. 9º do projeto de lei n. 43/2011 a seguinte redação:

“Art. 9º. O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida a legislação em vigor;

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 20% (vinte por cento) do total do orçamento da despesa;

III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;

IV – conceder a órgãos federais, estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios, inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal);

V – firmar parceria por meio de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes e saúde (artigo 199, §1º, da C.F.).

§ 1º. Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos.

§ 2º. A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964”.

Nova Odessa, 12 de maio de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

· EMENDA N. 02/2011 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON AO PROJETO DE LEI N. 43/2011.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Dê-se ao art. 3º do projeto de lei n. 43/2011 a seguinte redação:
“Art. 3º. A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999, no montante de R$ 526.760,00 equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) da receita corrente projetada para o exercício de 2012, a fim de atender passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, nos termos do §3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal”.

Art. 2º. Insira-se no Anexo VI – Planejamento Orçamentário – LDO, conforme descrição a seguir:

Programa: 0010/Esporte é Vida
Unidade Executora: 02.08.01  Esporte e Lazer

Projeto: 1.0036 Academia Melhor Idade São Jorge/Capuava/Éden Emenda 06/09

Custo estimado do programa no exercício: R$ 100.000,00

Programa: 0013/Nova Odessa Segura

Unidade Executora: 02.11.01 Segurança Pública Municipal
Projeto: 1.0033 Prédio SEGAM Jd. Alvorada/Capuava Emenda 02/09

Custo estimado do programa no exercício: R$ 100.000,00

Art. 3º. Acrescente-se ao Anexo VI – Planejamento Orçamentário – LDO, os valores abaixo especificados, conforme descrição a seguir:

Programa: 0007/Obras e Urbanismo

Unidade Executora: 02.05.01 Serviços de Utilidade Pública

Projeto: 2.056 Desassoreamento, Limpezas de Rios e Lagos – Emenda 17/09

Custo estimado do programa no exercício: R$ 400.000,00

Programa: 0011/Saúde para todos

Unidade Executora: 02.09.01 Fundo Municipal de Saúde
Projeto: 2.034 Manutenção da Assistência Médica (destinados a equipar a UBS 5)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 400.000,00

Programa: 0011/Saúde para todos

Unidade Executora: 02.09.01 Fundo Municipal de Saúde
Projeto: 2.034 Manutenção da Assistência Médica (destinados a aquisição de veículos, sendo dois do tipo Kombi, para transporte de pacientes)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 100.000,00

Programa: 0010/Esporte é Vida

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer
Projeto: 1.011 Construção, ampliação, reforma, praças centro de lazer e esporte (melhorias no Campo de Futebol do Jardim São Jorge)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 50.000,00

Programa: 0010/Esporte é Vida

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer
Projeto: 1.011 Construção, ampliação, reforma, praças centro de lazer e esporte (melhorias no Campo de Futebol da Vila Azenha)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 50.000,00

Programa: 0010/Esporte é Vida

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer
Projeto: 1.011 Construção, ampliação, reforma, praças centro de lazer e esporte (melhorias no Ginásio de Esportes do Jardim São Francisco)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 50.000,00

Programa: 0010/Esporte é Vida

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer
Projeto: 1.011 Construção, ampliação, reforma, praças centro de lazer e esporte (melhorias no Ginásio de Esportes do São Manoel)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 50.000,00

Programa: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins
Projeto: 2.022 Manutenção dos Parques, Jardins e Bosques (melhorias no Bosque Manoel Jorge)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 150.000,00

Programa: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins
Projeto: 2.022 Manutenção dos Parques, Jardins e Bosques (melhorias na Praça José Gazzetta)

Custo estimado do programa no exercício: R$ 130.280,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 2º e 3º desta emenda serão provenientes da redução do percentual da reserva de contingência, de 2% (dois por cento) para 0,5% (meio por cento), conforme fixado no art. 1º desta emenda.

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados

Nova Odessa, 12 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

P A R E C E R   D A S  E M E N D A S;

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de parecer sobre as emendas apresentadas ao projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2012. 

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Resumidamente, opina o relator pela rejeição das emendas 01/2011 e 02/2011, por entender que elas retiram a flexibilidade do orçamento.

Os limites propostos tanto para o remanejamento quanto para a reserva de contingência são mais que suficientes para garantir a governabilidade do Município. Ademais, o decurso do tempo tem demonstrado que o valor reservado pelo Chefe do Executivo para atender ao disposto no art. 5º, III, da Lei Complementar n. 101/2000 se afigura excessivo (reserva de contingência). Por outro lado, o remanejamento proposto irá beneficiar áreas vitais para o desenvolvimento da nossa população.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação das emendas 01/2011 e 02/2011.

Nova Odessa, 13 de junho de 2011.

VAGNER BARILON



 ANGELO ROBERTO RÉSTIO
VOTO EM SEPARADO

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação às emendas apresentadas ao projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2012, e conclui que as mesmas devem ser rejeitadas, pelas razões a seguir expostas.

EMENDA N.01/2011
A presente emenda pretende:

a) reduzir para 20% (vinte por cento) o limite para abertura de créditos adicionais suplementares;

b) excluir as alíneas a e b do § 1º do art. 9º, relativos aos precatórios judiciais e ao serviço da dívida, respectivamente. 

No que tange à alteração relativa ao limite para abertura de créditos adicionais suplementares, os autores alegam que o limite fixado é mais que suficiente para garantir a governabilidade do Município, especialmente se considerados os baixos índices de inflação. Em relação à segunda alteração, não foram apresentadas justificativas para a exclusão das alíneas.

Entendo que as alterações propostas pelos nobres edis retiram a flexibilidade de que necessita a Administração, limitada pelo rigorismo da legislação técnico contábil, principalmente em relação à agilidade necessária para fazer frente às contrapartidas não previstas no orçamento.

Em face do exposto, opino pela rejeição da emenda n. 01/2011.

EMENDA N. 02/2011

A presente emenda objetiva alterar a redação contida no art. 3º do projeto, reduzindo o percentual da reserva de contingência de 2% para 0,5% da receita corrente projetada para o exercício. 

Os autores da emenda justificam a necessidade da sua aprovação, uma vez que, com a diminuição do percentual da reserva de contingência, será possível utilizar o restante dos recursos (equivalente a R$ 1.580.280,00), nos seguintes projetos:

- Academia da Melhor Idade (R$ 100.000,00);

- Desassoreamento do Ribeirão Quilombo (R$ 400.000,00);

- Aquisição de equipamentos para a UBS 5 (R$ 400.000,00);

- aquisição de veículos para transporte de pacientes (R$ 100.000,00);

- implementação de benfeitorias nos campos do Jardim São Jorge e da Vila Azenha e nos ginásios de esportes do Jardim São Francisco e do Jardim São Manoel (R$ 200.000,00); 

- implementação de benfeitorias no Bosque Manoel Jorge e Praça José Gazzetta (R$ 280.280,00); e,

- construção do prédio do Segam no Jardim Alvorada/Capuava (R$ 100.000,00).   

Por outro lado, a reserva de contingência se destina a atender a riscos fiscais e outros passivos contingentes. Ela é extremamente importante, sendo a sua previsão obrigatória na lei orçamentária anual. 

Sua função é atender os casos de calamidade pública (enchentes, desabamentos, secas e outros flagelos ambientais), reclamações trabalhistas e demais lides, especialmente os mandados de segurança para obtenção de medicamentos de alto custo. Neste sentido, a Administração comprimiu seu orçamento para poder ter uma reserva de contingência maior. Diminuí-la engessa o orçamento e não cria novos recursos.  

Em face do exposto, também opino pela rejeição da emenda n. 02/2011.

Nova Odessa, 13 de junho de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

· PROJETO DE LEI N. 43/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2012.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico 

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Ficam estabelecidas, para a elaboração do Orçamento do Município, relativo ao exercício financeiro de 2012, as Diretrizes Gerais de que trata este Capítulo, os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Municipal.

Parágrafo único – Integram a presente lei os demonstrativos dos anexos exigidos em conformidade com o artigo 4º, §1º, §2º e §3º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2º As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área.

Art. 3º A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999, no montante de R$ 2.107.040,00 equivalente a 2% (dois por cento) da receita corrente projetada para o exercício de 2012, a fim de atender passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, nos termos do §3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único – Caso não haja a incidência dos riscos indicados neste artigo, a reserva de contingência poderá ser utilizada para atender a abertura de créditos adicionais.

Art. 4º A proposta orçamentária (LOA) do Município para 2012, que abrangerá o orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, será composta de:

I - mensagem;

II – projeto de Lei do orçamento anual;

III – demonstrativos e anexos da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1964, e alterações posteriores;

IV – relação dos projetos e atividades;

V – Anexos do orçamento;

Art. 5º O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua proposta parcial até 30 de agosto de 2011, nos termos da legislação em vigor, para fins de inclusão no Projeto de Lei do Orçamento anual.   

Art. 6º A Lei Orçamentária anual dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:

I – prioridade na área de investimentos e na prestação de serviços essenciais;

II – austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - modernização na ação governamental e;

IV – princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução orçamentária.

CAPÍTULO II

DAS METAS FISCAIS

Art. 7º A proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais e aos princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.

Art. 8º As receitas e despesas serão orçadas no orçamento programado para 2012, em conformidade com o demonstrativo I, que dispõe sobre o anexo das Metas Fiscais.

§ 1º Os valores estipulados para 2012, poderão ser aumentados ou reduzidos, quando da elaboração da proposta orçamentária , a ser enviada ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2011, caso ocorram novos fatores que possam influenciar a alteração dos valores indicados no demonstrativo I.

§ 2º Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos suficientes para atender a despesa, e se esta extrapolar o exercício financeiro, deverá haver previsão de continuidade no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes orçamentárias. 

Art. 9º O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida a legislação em vigor;

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do total do orçamento da despesa;

III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;

IV – conceder a órgãos federais, estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios, inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal).

V – Firmar parceria por meio de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes e saúde (artigo 199, §1º, da C.F.).

§ 1º Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares destinados a:

a) suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;

b) suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida;

c) suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos;

§ 2º A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 10. Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, compete ao Poder Executivo:

I – estabelecer programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso;

II – publicar até o ultimo dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária;

III – emitir até o ultimo dia do mês seguinte do encerramento de cada quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais que será apresentado em audiência pública perante a Câmara de Vereadores nos prazos estipulados no art. 9º, §4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 1º Se verificado ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no demonstrativo I, será providenciada a limitação de empenhos, e movimentação financeira nos montantes necessários ao restabelecimento do equilíbrio orçamentário, seguindo os seguintes critérios:

a) limitação dos empenhos relativos aos investimentos, exceto os relacionados às obrigações constitucionais legais;

b) limitação dos empenhos relativos ao custeio, exceto os relacionados aos serviços essenciais e as obrigações constitucionais legais.

§ 2º Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual, Prestação de Contas e os Pareceres do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, serão amplamente divulgados, inclusive pela rede mundial de computadores - internet e ficarão à disposição da comunidade.

§ 3º O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara Municipal, será feito sob a forma de duodécimos, até o dia 20 de cada mês, ou de comum acordo entre os Poderes.

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 11. O Orçamento Fiscal abrangerá o Poder Executivo e Legislativo, e será elaborado obedecida a classificação integrante da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, da Portaria 42, de 14 de abril de 1999, da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria Conjunta STN/SOF nº 3, de 14 de outubro de 2008, bem como a alterações posteriores destes Atos.

Art. 12. As despesas com pessoal e encargos não poderão exceder o limite de 54% para o Executivo e 6% para o Legislativo, da Receita Corrente Líquida, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados a esses limites, dependerá da existência de recursos e das disposições expressas no artigo nº 169 da Constituição Federal. 

Art. 13. A concessão de qualquer vantagem, a criação de cargos e empregos públicos, a criação ou alteração da estrutura de carreira e na estrutura  administrativa, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, poderá ser efetuada, em ambos os Poderes, desde que:

I – haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – atenda o disposto no artigo 12 desta lei.

Parágrafo único - O Município poderá conceder aos servidores municipais da Administração Direta e Indireta, reajustes, aumentos da remuneração ou quaisquer outras vantagens de caráter pecuniário, em atendimento ao disposto neste artigo, bem como no disposto no inciso X, artigo 37, da Constituição Federal.

Art. 14. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, compreendidas as transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino básico fundamental e infantil, de conformidade com o artigo 212 da Constituição Federal, em concordância com o disposto na Emenda Constitucional nº 14/96.

Art. 15. Para cumprimento do disposto no §3º do artigo 16, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas decorrentes da criação, expansão, ou aperfeiçoamento da ação governamental, aquelas cujo valor não ultrapasse o limite da alínea a, do inciso II, do artigo 23, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CAPÍTULO IV

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 16. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo, projeto de lei dispondo sobre alterações no sistema tributário municipal, e em especial sobre:

I – atualização do mapa de valores do Município;

II – atualização dos padrões de construção, criando inclusive novas classificações;

III – revisão parcial ou total da legislação tributária do Município;

IV – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal;

Parágrafo único – As propostas de alterações de que trata este artigo, deverão ser encaminhadas ao Poder Legislativo até o término do exercício anterior ao da incidência.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. A proposta orçamentária do Poder Legislativo obedecerá aos limites previstos na Emenda Constitucional nº 25/2000, ou outra determinação que seja estabelecida em legislação posterior.

Art. 18. Na lei orçamentária anual, as despesas de juros, Amortizações e demais encargos da dívida, serão fixadas com base nas operações contratadas ou pactuadas.

Art. 19. A lei orçamentária anual deverá alocar prioritariamente recursos para o exercício de 2012, em projetos em andamento ou iniciados em 2011.

Art. 20. O Poder Executivo poderá fazer constar no orçamento anual, dotação orçamentária para concessão de auxílios e subvenções, às Entidades sem fins lucrativos, devidamente reconhecidas de utilidade pública.

§ 1º O rateio será objeto de projeto de lei específica, que identificará as Entidades beneficiadas e os respectivos valores.

§ 2º O prazo para prestação de contas dos auxílios e subvenções, será de até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício em que forem concedidos.

Art. 21. O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) das receitas relacionadas na Emenda Constitucional nº 29/00, nas ações que envolvem a Saúde Pública do Município.

Art. 22. O Poder Executivo colocará à disposição do Ministério Público e da Câmara Municipal, até 31 de agosto de 2011, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2012, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo.

Art. 23. O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro de 2011, o projeto de lei do orçamento anual, ao Poder Legislativo, que o apreciará até o final da sessão legislativa.

Art. 24. Não sendo devolvido o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2012, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na proporção de 1/12 (um doze avos), em cada mês.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de abril de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2012.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo harmoniza-se com as normas constitucionais que regem a temática concernente às finanças públicas, reunidas nos arts. 163 a 169 da Constituição Federal.

Importante ressaltar que a Constituição Federal aderiu ao princípio universal de iniciativa da proposta orçamentária ao Poder Executivo. Assim, o art. 84, XXIII, prevê competir ao Presidente da República, privativamente, enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento.

Por fim, o art. 133 da Lei Orgânica do Município, reproduziu os preceitos insculpidos na Constituição Federal, definindo, assim, no âmbito do Município, a competência privativa do Poder Executivo no tocante à iniciativa.

Quanto à matéria tratada no bojo do projeto, verificamos a descrição de programas e atividades nas principais áreas de atuação do governo municipal, contemplando a saúde, a educação, a segurança, a habitação, dentre outras.

O projeto atende, também, aos dispositivos contidos no art. 4º da Lei Complementar n. 101, de 5 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Em decorrência das razões apresentadas, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.
Nova Odessa, 13 de junho de 2011.

VAGNER BARILON

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

Nova Odessa, 1º de julho de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira - Escriturário III
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES

SESSÃO ORDINÁRIA DE

04 DE JULHO DE 2011
REQUERIMENTO N. 331/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação à aquisição de massa asfáltica nos anos de 2008 a 2010.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN, no tocante às seguintes questões:

a) Qual a quantidade de massa asfáltica comprada nos anos de 2008, 2009 e 2010?

b) Enviar cópia das notas fiscais relativas às referidas aquisições.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 332/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação ao recapeamento e à substituição da tubulação das ruas da área central da cidade. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN referente aos anos de 2000 a 2004, no tocante às seguintes questões:

a) Quais as ruas que foram recapeadas pela AutoBan, nos anos de 2000 a 2004 em nossa cidade?

b) Quantas e quais ruas foram trocadas as tubulações de água na área central da cidade referente aos anos de 2000 a 2004? Enviar mapa de localização.

c) A tubulação está sendo utilizada? Se não, por que?

d) Essas substituições foram feitas pela Prefeitura ou órgão particular?

e) Enviar cópia das notas fiscais relativas aos serviços realizados nessas tubulações. 

f) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 336/2011

Assunto: Solicitam do Prefeito Municipal informações sobre matéria tratada na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011 (despesa com pessoal acima do limite prudencial) e a criação da Procuradoria Jurídica no âmbito do Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 11 de janeiro último foi protocolizado nesta Câmara Municipal o projeto de lei n.01/2011, que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal.

Referido projeto restou aprovado no mês de março, dando origem à Lei n.2.485, de 25 de março de 2011.

Consoante o contido no art. 2º da sobredita lei, foram criados os seguintes cargos em comissão: 01 (um) cargo público de Coordenador de Negócios Jurídicos e 03 (três) cargos públicos de Assessor Técnico Jurídico. O art. 3º da referida lei dispôs sobre a criação de 04 (quatro) empregos públicos permanentes de Procurador Jurídico.

Ocorre que, na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011, restou evidenciado que, do período compreendido entre maio de 2010 a janeiro de 2011, as despesas com pessoal ficaram acima do limite prudencial (de 51,3%) em seis oportunidades, a saber: - maio de 2010 (51,59%); - junho de 2010 (54,97%); - julho de 2010 (52,82%); - agosto de 2010 (53,47%) - setembro de 2010 (58,75%) - outubro de 2010 (50,52%); - novembro de 2010 (49,74%); - dezembro de 2010 (73,34%) e  janeiro de 2010 (41,65%).

Na mesma ocasião, os servidores que realizaram a audiência afirmaram que teriam alertado o Chefe do Executivo, no mês de janeiro, através de notificação, sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesas com pessoal. Narraram, ainda, que o Tribunal de Contas também teria encaminhado notificação, enviando alerta, acerca do mesmo assunto.

Nada obstante, o Chefe do Executivo encaminhou projeto de lei criando os cargos antes mencionados no mesmo mês, violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal, verbis:

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

De outro lado, a vigência da Lei n. 2.485, de 25 de março de 2011 possibilita a contratação de quatro servidores para ocupar cargo em comissão na Procuradoria Jurídica e permite seja deflagrado concurso público para o preenchimento das vagas de Procurador Jurídico.

Entretanto, a realização de concurso público pressupõe o cumprimento de diversas etapas prévias à publicação do edital. É necessário apurar, em processo administrativo devidamente instruído, o preenchimento dos seguintes requisitos materiais e formais: a) existência de vagas devidamente instituídas por lei; b) a real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; c) demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); d) demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); e) comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; f) comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); g) declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); h) autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e i) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

Verifica-se, assim, a ampla necessidade de planejamento estatal para a realização de concurso público. A realização do referido procedimento enseja a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, razão pela qual é impositiva a análise prévia das suas consequências fiscais antes do seu lançamento, para evitar o cometimento de ilegalidades insanáveis. A ausência do preenchimento de qualquer um dos referidos elementos poderá ocasionar a nulidade do edital, com o nítido propósito de evitar que Poder Executivo seja submetido ao desequilíbrio fiscal devido à prática de atos destituídos de planejamento e responsabilidade fiscal.

Cabe ressaltar, ainda, que o Tribunal de Contas é responsável pela apreciação da legalidade das contratações de pessoal que ocorrem no âmbito da Administração Pública direta e indireta (art. 71, III da Carta Maior). Em função disso, caso as nomeações de servidores ocorram em momento em que a Prefeitura tenha ultrapassado 95% de seu subteto, a E. Corte de Contas deve impedir o seu registro.

Ante ao exposto, no uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Em janeiro deste ano, ao encaminhar o projeto de lei n. 01/2011 (que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal), a Prefeitura Municipal tinha ciência de que estava violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da LRF?

b) O Chefe do Executivo recebeu notificação do órgão de controle interno e externo (Tribunal de Contas) advertindo sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesa com pessoal? Na afirmativa, encaminhar cópia dos documentos.

c) Quando recebeu a sobredita notificação, por que o Chefe do Executivo não solicitou a este Legislativo a retirada do projeto de lei n.01/2011?

d) A Prefeitura Municipal pretende nomear servidores para ocupar o cargo em comissão de “Coordenador de Negócios Jurídicos” e os cargos de “Assessor Técnico Jurídico”? 

e) A Prefeitura Municipal possui a intenção de deflagrar concurso público voltado a contratar Procuradores Jurídicos?

f) Na afirmativa aos questionamentos contidos nos itens “d” e “e”, a prática não viola a regra contida no art. 22, IV da Lei de Responsabilidade Fiscal?

g) Na afirmativa ao item “e”, já foi aberto o competente processo administrativo? O mesmo foi devidamente instruído com os seguintes requisitos: existência de vagas devidamente instituídas por lei; demonstração da real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

h) A Prefeitura Municipal concedeu alguma vantagem, aumento, reajuste ou readequação da remuneração, a qualquer título, no período compreendido entre maio de 2010 até a presente data (salvo a revisão prevista no art. 37 da Carta Maior)?

i) Houve provimento de cargo público, admissão ou contratação a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança no mesmo período?

j) Houve contratação de hora extra, no referido período?

k) Que medidas a Prefeitura Municipal pretende adotar para se manter no limite prudencial da LRF?

l) O Chefe do Executivo possui a intenção de encaminhar projeto de lei a esta Casa de Leis revogando a Lei Municipal n.2.485/2011?

m) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 337/2011 
 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da Coordenadoria de Indústria, Comércio e Abastecimento acerca da Concorrência Pública nº 01/CP/2009. 
 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 
O art. 97 da Lei Orgânica do Município estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: I  – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação”. 

Dessa forma, para proceder à alienação de bens imóveis faz-se imprescindível: a) existência de interesse público devidamente justificado; b) avaliação prévia; c) autorização legislativa, e d) licitação. 
Nesse contexto, com a aprovação do projeto que deu origem à Lei n.2.176, de 20 de setembro de 2006, o Poder Executivo obteve autorização legislativa para proceder à alienação dos imóveis de sua propriedade nos bairros Jardim Conceição, Jardim Flórida, Jardim Fadel e Vila Azenha. 
A licitação foi processada nos termos do Edital de Concorrência Pública 01/CP/2009. 
Consoante o contido no item V do referido edital “Poderão participar desta CONCORRÊNCIA pessoas jurídicas (MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE), que atenderem as condições deste Edital e às disposições da legislação em vigor, e comprovem os requisitos de habilitação e devem estar exercendo suas atividades há no mínimo 1 (um) ano”, desde que preenchidas as condições editalícias. 
Constava, ainda, no anexo II do referido edital as cláusulas que abaixo destacamos: 
“(...) 
CLÁUSULA SEGUNDA: Todos os compromissos assumidos neste contrato são de caráter IRREVOGÁVEL e IRRETRATÁVEL, obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título fazer sempre boa e valiosa a presente cessão, ficando sujeito às penalidades da lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de falência, decretada por sentença judicial, o imóvel objeto do presente contrato, poderá ser transferido para terceiros, com autorização do Chefe do Executivo, após parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura.” 
(...) 
CLÁUSULA SEXTA - A EMPRESA ADQUIRENTE somente poderá vender o imóvel objeto da licitação, depois de decorrido o prazo de 10 (dez) anos, contados do início de suas atividades, se o imóvel estiver totalmente quitado, não podendo, também, alugar para terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA – A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra, com todos os projetos aprovados, sendo que na construção deverão ser observadas as leis em vigor, especificamente com relação a: 
I - Plano Diretor; 
II - Código Sanitário; 
III - Código de Edificação Municipal; 
IV - Legislações Ambientais, Federal, Estadual e Municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – O prazo para iniciar efetivamente as suas atividades será de 2 (dois) anos, contando da data em que obtiver o alvará de construção. 
(...) – grifos nossos” 
 
Por outro lado, os vereadores subscritores estão recebendo informações de munícipes que moram em áreas contíguas aos lotes alienados no sentido de que: 1- Muitas das empresas que adquiriram os mesmos até hoje não se instalaram no local e 2- existem empresas que, supostamente, estão adquirindo e/ou construindo salões nos terrenos e, posteriormente, locando para terceiros. 

É manso e cediço que o edital, como lei interna do processo licitatório, faz lei entre as partes, não podendo de suas regras se afastar o licitante e a Administração, ficando ambos vinculados aos seus termos. 
Não é preciso maiores ilações para se concluir que a inobservância ao princípio da vinculação pode gerar a nulidade do certame, na medida em que seu descumprimento reflete ainda na quebra do principio constitucional da isonomia (art. 5º, inciso II da Lei Fundamental). 
Conforme observa a Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro em sua lição: 
 “Quando a administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos: ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se peridíneos aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentado por outro licitante que os desrespeitou” (Direito Administrativo 7ª Edição. São Paulo, Atlas, 1996 – p. 262)  
Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações: 

a) Quais os terrenos que foram vendidos no referido processo licitatório? Enviar cópia dos contratos firmados com os vencedores.

b) A Cláusula Sexta do Anexo II do edital diz que “A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra”. Diante disso solicitamos cópia do Autorização/Alvará de Construção emitido para cada um dos terrenos vendidos neste processo licitatório.

c) Existem empresas adquirentes que até hoje não se instalaram no local, em descumprimento às cláusulas editalícias?

d) Há empresas adquirentes que estão locando os salões, em afronta às condições estabelecidas na avença firmada?

e) Quais medidas serão adotadas pela Prefeitura Municipal caso as denúncias acima mencionadas sejam confirmadas?

f) Nos termos do caput do art. 97 da L.O.M., encaminhar justificativa que comprove a existência de interesse público para proceder à alienação dos referidos imóveis.

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON       ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 341/2011

Assunto: Solicita informações da Secretaria de Meio Ambiente, da Secretaria da Habitação e da Polícia Ambiental sobre a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Secretaria de Meio Ambiente, à Secretaria da Habitação e à Polícia Ambiental, postulando se dignem enviar a este Legislativo cópia dos documentos abaixo especificados, relacionados com a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin:

a) Cópias da autorização para construção dentro da área de preservação permanente APP.

b) Cópias das certidões da GRAPOAH.

c) Cópias da fiscalização realizada pela polícia Ambiental.

d) Cópias de estudos do impacto ambiental com a construção.

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 360/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da Vila dos Idosos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


No final do mês de maio de 2007, a Prefeitura de Nova Odessa publicou o edital de licitação referente Concorrência Pública nº 02/CP/2007. O referido certame licitatório almejava a contratação de empresa para a execução das obras referente a Vila dos Idosos (ou Vila da Melhor Idade).

Conforme noticiado pela imprensa, seriam construídas 30 unidades habitacionais, e o prazo para execução das obras era de oito meses.

Passados mais de 4 anos da abertura da licitação, poucas casas foram ocupadas, e as desocupadas tem sido alvo de depredação. Conforme apresentado nas fotos abaixo o estado de conservação das mesmas é precário e elas tem sido objeto de vandalismo e de roubo.

Vidros quebrados, portas quebradas, tomadas destruídas, caixa de disjuntores jogadas ao chão, resumindo, dinheiro público investido numa obra importante para a população idosa da cidade e que a PMNO sequer conseguiu concluir após 4 (quatro) anos da publicação do edital de construção.

Diante dos fatos, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. Quando foi assinado o contrato com a empresa vencedora do certame licitatório e quando ele começou a vigorar?

2.  (a) Os prazos de execução das etapas da obra foram cumpridos pelas empresas? (b) Se não, qual o motivo? (c) Foi aplicada alguma punição a empresa? (d) Se não, por que?

3. Quando a empresa entregou definitivamente a obra?

4.  (a) Por que até o momento todas as casas não foram entregues? (b) Quantas já foram entregues?

5.  (c) Referente as depredações (fotos anexas), quem arcará com os reparos necessários? (b) A PMNO é capaz de estimar o valor do prejuízo causado pelos atos de vandalismo? Quem promoverá as reformas necessárias?

6. A PMNO pretende ainda promover mais unidades habitacionais dessa mesma natureza? Se sim, onde elas seriam construídas e qual o número de unidades?

7. Enviar cópia do contrato entre a PMNO e a empresa vencedora do processo de licitação 02/CP/2007.

8. Prestar outras informações tidas como relevantes.

Nova Odessa, 16 de junho de 2011.

VAGNER BARILON 


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANEXO DO REQUERIMENTO 360/2011
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REQUERIMENTO N. 362/2011

Assunto: Solicita informações do responsável pelo Serviço de Guarda Municipal – SEGAM, referente a segurança do município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


No último dia 06 de junho foi realizado nesta Casa de Leis, um debate referente a segurança pública. Durante o debate foram ouvidas várias autoridades da região, que expuseram com propriedade às circunstâncias em que desenvolvem o seu trabalho, bem como as dificuldades vivenciadas por cada órgão.

Com o intuito de melhor compreender a estrutura da Guarda Municipal, e de apresentar alternativas ao Poder Executivo de como melhorar os resultados alcançados por esse Departamento (SEGAM), REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício, postulando as seguintes informações:

1. Qual o número total de guardas municipais?

2. Existe(m) guarda(s) municipal(is) afastado de suas atividades por algum motivo (por exemplo, por motivo de doença)? Favor enviar a relação dos afastados e a justificativa para o afastamento.

3. A jornada deles é de 12 x 36 horas?

4. Qual o número de GM’s em cada turno?

5. Quantas viaturas existem à disposição da Guarda Municipal? Qual o ano de fabricação, marca e modelo delas? Alguma delas não está circulando? Se sim, qual o motivo?

6. Qual o número de viaturas operacionais nos dias da semana e aos finais de semana?

7. Existe plano de carreira para os guardas municipais? Qual o padrão de vencimento deles?

8. Eles recebem algum adicional? Se sim, qual o percentual e/ou valor?

9. Há nas Guardas e Forças Policiais componentes que fazem segurança privada em seus horários de folga, como forma de suplementar o orçamento pessoal. Existe algum controle feito pela SEGAM no emprego de seu efetivo em tais atividades?

10. Há algum projeto em estudo para a implantação de programa similar ao de “Atividade Delegada” da Polícia Militar favorecendo os Guardas Municipais?

11. Os Guardas Municipais passam por acompanhamento psicológico? Qual a periodicidade?

12. Qual o número de ocorrências registradas nos últimos doze meses pela SEGAM? Qual a natureza e a incidência percentual delas? Em qual região da cidade elas são distribuídas? (Especificar preferencialmente mês a mês, conforme os critérios especificados).

13. Quais recursos e equipamentos são disponibilizados aos Guardas Municipais para execução de suas atividades?

14. Enviar cópia do documento fiscal referente a última aquisição dos “coletes a prova de balas”.

15. Como é organizado o patrulhamento pelos guardas na cidade?

16. Há previsão de contratação de mais guardas municipais? Se sim, qual o número previsto?

17. Qual o gasto mensal com combustível e manutenção das viaturas? Informar os valores separados, mensalmente, com base nos últimos doze meses.

18. Existe ouvidoria para acompanhar as atividades da Guarda Municipal de Nova Odessa?

19. Nos últimos doze meses, quantos casos foram levados ao conhecimento da ouvidoria? Enviar cópia dos documentos comprovadores, e informar o desfecho de cada um.

20. Além dos Guardas Municipais, quais outros profissionais trabalham diretamente ligado a SEGAM?

21. Qual o custo estimado para a implantação e manutenção de um sistema de monitoramente eletrônico na região central da cidade? Qual o número de câmeras que seria necessário para cobrir o perímetro central?

22. Qual foi o valor aplicado na Segurança no município nos anos de 2009 e 2010?

23. Qual o valor total projetado para ser aplicado na Segurança do município no ano de 2011?

24. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 16 de junho de 2011.

VAGNER BARILON 
                     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 368/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possível irregularidade na coleta de materiais recicláveis no município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipe, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possível irregularidade na coleta de materiais recicláveis no município.

Na semana dos dias 13 a 17 deste mês, havia no bairro Jardim Santa Rosa um caminhão com placa de Santa Bárbara D’ Oeste recolhendo material reciclável em nosso município, se existe um trabalho sendo feito pelo Reciclar por que este caminhão estava aqui? Neste contexto, segue as questões abaixo:

a) Quem autorizou a entrada deste caminhão para o recolhimento destes materiais?

b) Houve fiscalização nos dias que este caminhão trabalhou na cidade?

c) Se estava irregular, houve notificação? Enviar cópias.

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 369/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as creches municipais.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, no uso das atribuições conferidas pelo art. 31 da Carta Maior, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do setor competente, postulando se digne prestar informações sobre o assunto acima mencionado, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quantas crianças estão matriculadas na rede municipal?

b) Quantas ADIs laboram na rede municipal?

c) Quantas ADIs foram contratadas no período compreendido entre 8 de março até a presente data?

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 370/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos voltados à construção de um canteiro central na Avenida Paschoal Piconi, no Jardim São Manoel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre a existência de estudos voltados à construção de um canteiro central na Avenida Paschoal Piconi, no Jardim São Manoel, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Há estudos voltados à construção de um canteiro central no local acima mencionado?

b) Há possibilidade de plantar coqueiros no local?

c) Enviar cópias do mapa descritivo na formação do Bairro Jardim São Manoel.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 371/2011

Assunto: Convoca o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, a sra. Eleni Whitehead, responsável pelas creches e convida as pessoas abaixo mencionadas para prestar informações sobre as ações desenvolvidas para solucionar os problemas apontados no último debate.

 Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.86/2011, foram convocados servidores públicos da área de Educação do Município prestar informações sobre a ampliação do horário de funcionamento das creches municipais, contratação de novos profissionais para aumentar o quadro de pessoal, bem como a qualidade no atendimento das creches.

O debate foi realizado no último dia 21 de março, no Plenário desta Casa Legislativa.

Na oportunidade, os servidores do Poder Executivo afirmaram que os problemas apontados seriam solucionados no prazo de noventa (90) dias.

Assim, tendo em vista a relevância da matéria, bem como o decurso do tempo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, Eleni Whitehead para prestar novas informações sobre o assunto, na próxima sessão ordinária do dia 01 de agosto, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

Requeiro, ainda, o envio de ofício ao sr. Mauricio Roberto (Conselheiro Tutelar), os membros da comissão formada para tratar desses assuntos, bem como ao Prefeito Municipal e à Vice-Prefeita, convidando-os para participar do evento em questão.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.  

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 372/2011
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a qualificação da Guarda Municipal.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a qualificação da Guarda Municipal, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) A Prefeitura Municipal pretende adquirir Pistolas Taser com balas de borracha? Se sim, quando será adquirida e quanto custará aos cofres públicos?
b) A Prefeitura Municipal pretende adquirir Spray de Gengibre? Se sim, quando será adquirido e quanto custará aos cofres públicos?
c) Quando a Prefeitura Municipal contratará novos profissionais para trabalhar na Guarda Municipal? Quantos profissionais podem ser contratados?
d) A Prefeitura Municipal pretende adquirir botas de melhor qualidade, com proteção à água? Se sim, quando serão adquiridas e quanto custará aos cofres públicos?
e) Por que até a presente data não foram instaladas as lombadas na frente da sede do Jardim São Manoel?
f) Onde foi aplicada a verba do Deputado Mentor? Qual foi a quantia?
g) Há a possibilidade de atender a solicitação dos guardas municipais em relação a melhorias na sede do São Manoel no tocante aos seguintes aspectos: elétrica, hidráulica, toldos, garagem coberta e outros.
h) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 21 de junho de 2011.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 373/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de estudo voltado à implantação de sistema de abastecimento de água nas chácaras situadas na região conhecida como Pós-Anhanguera.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em fevereiro de 2010, os subscritores apresentaram requerimento ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a existência de estudos para implantação de sistema de abastecimento de água e coleta de esgoto na região conhecida como Pós-Anhanguera.

No que tange ao sistema para coleta de esgoto, o diretor-presidente da Coden informou que existiam estudos em fase final para implantação de emissário e estação de tratamento de esgoto para os bairros de chácaras (Las Palmas, Acapulco e Recreio Represa). Já, em relação ao abastecimento de água, o referido diretor informou que as obras necessárias para levar água tratada para os referidos bairros eram completamente distintas e mais dispendiosas que as obras para ativação da adução de água bruta para reversão de bacia (obras realizadas para captação de água da Represa Santo Ângelo).

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de sistema de abastecimento de água nas chácaras situadas na região conhecida como Pós-Anhanguera, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Coden vai enviar água tratada a região da chácaras “Pós-Anhanguera”? Na afirmativa, quando? Na negativa, por quê?

b) A Coden conhece o sistema utilizado por Americana para abastecimento da região do Zanaga?

c) Há a possibilidade de se utilizar sistema semelhante para o abastecimento dos loteamentos de chácaras do Pós-Anhanguera?

d) Existem outros estudos voltados à implantação de sistema de abastecimento de água nas referidas localidades? Qual o custo previsto para as obras?

e) Em relação ao sistema de esgoto, os estudos já foram concluídos? Há data prevista para o início das obras?

f) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

VAGNER BARILON                     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 374/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a inclusão de linha na licitação do transporte coletivo urbano para atender os moradores da região conhecida como Pós-Anhanguera.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em maio do corrente ano, esta Casa Legislativa aprovou projeto de lei disciplinado a prestação do serviço público de transporte coletivo urbano no município, sendo que a Administração Municipal está preparando processo licitatório para contratação do serviço.

Durante a elaboração do edital a PMNO especificará as linhas a serem atendidas pelo trasporte público municipal de acordo com as necessidades de deslocamento da população desta cidade.

Ocorre que, até a presente data, toda a população que vive na região “pós anhanguera” se vê privada de atendimento no que se refere ao transporte público municipal. Atividade diárias e necessárias como se dirigir ao centro da cidade para pagar impostos, ir ao Hospital Municipal, retirar remédios na Farmácia Central, ir ao Forum, entre outras, se torna um grande fardo a esta parte da população.

Diz a nossa Lei Orgânica que:

 “Art. 10. Compete privativamente ao Município:

(...)

IV – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo urbano, que tem caráter essencial;” Grifos Nossos

Diz ainda em seu artigo 163 a Lei Orgânica:

“Art. 163. O transporte público tem caráter essencial, cabendo ao Poder Público Municipal o planejamento e a fiscalização das várias modalidades.” Grifos Nossos

Conforme exposto, é reconhecido como essencial o transporte público e conforme dispõe nossa Lei Orgânica cabe ao ao Poder Público Municipal organizá-lo.

Em face do exposto, considerando a elaboração do novo edital de concssão do transporte coletivo urbano da cidade de Nova Odessa, considerando ainda os inúmeros pedidos apresentados pelos munícipes que residem nas chácaras do Pós-Anhanguera acerca de linha que atenda a referida região, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Será incluída linha na licitação do transporte coletivo urbano para atender os moradores da região conhecida como Pós-Anhanguera?

b) Na afirmativa, qual o itinerário dessa linha?

c) Na negativa, quais os motivos que justificam a decisão da Administração com relação ao assunto?

d) Quais as medidas que a PMNO tomará para atender a população do referido local no que se refere ao assunto abordado?

e) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

VAGNER BARILON            JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 375/ 2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente a recuperação da malha asfáltica da Avenida Ampélio Gazzetta entre a Rua Heitor Cibin e a divisa com o município de Sumaré.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que encontra a Avenida Ampélio Gazzetta entre a Rua Heitor Cibin e a divisa com o município de Sumaré.

Nesta via a malha asfáltica encontra-se danificada e sua recuperação facilita o trânsito de veículo, evitando transtornos aos condutores.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo, e a ausência de manifestação do referido setor sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de reparos na Avenida Ampélio Gazzetta entre a Rua Heitor Cibin e a divisa com o município de Sumaré? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?  

Nova Odessa, 15 de junho de 2011.
José Carlos Belizário  
                Vagner Barilon

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 375/ 2011

[image: image6.jpg]



Foto 01

[image: image7.jpg]



Foto 02

REQUERIMENTO N. 376/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de implantação de poço artesiano nas chácaras situadas na região conhecida como Pós-Anhanguera, pelas razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Como é de conhecimento dos nobres pares, os loteamentos de chácaras existentes na região conhecida como Pós-Anhanguera ainda não possuem sistema de abastecimento de água, sendo que a população ali residente utiliza poços caipiras. Ocorre que, nos períodos de estiagem, esses poços secam e os moradores ficam sem água.

Este drama já assombra a população local eis que se inicia o período de estiagem e o mesmo, para esses munícipes, tem sido sinônimo de escacez de água. Informam os mesmo que nesse período, após os poços secarem, as famílias se veem sem água para cozinhar, lavar roupa, tomar banho e fazer qualquer atividade doméstica que necessite de água.

Embora necessitem de água tratada a população que lá reside procurou os vereadores subscritores solicitando do Poder Público Municipal a instalação de um poço artesiano com um reservatório de água para que os mesmos pudessem emergencialmente abastecer-se no local como forma de minimizar os transtornos que vivenciam nesse período.       

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de poço artesiano na referida localidade para que no período de estiagem os moradores disponham de água para atender às suas necessidades básicas.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

VAGNER BARILON            JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 377/2011

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a denominação da via pública que especifica (requerimento n. 260/20110). 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na sessão ordinária realizada em 23 de maio passado, foi aprovado o requerimento n. 260/2011, através do qual os vereadores subscritores solicitaram certidão para instruir projeto de lei voltado à denominação da via situada no Jardim Conceição, paralela à Avenida Pedro de Oliveira e à Estrada Walter Manzato, que liga Nova Odessa à Sumaré.

Em atendimento à referida proposição, o Chefe do Executivo informou que a via é a antiga Avenida 8, do loteamento Jardim Conceição, que foi denominada Avenida Pedro de Oliveira, em ambos os lados da Rodovia, pela Lei n. 1128, de 7 de outubro de 1988. De outra parte, o art. 1º da sobredita lei dispõe que: “Fica denominado “Avenida Pedro de Oliveira” a avenida marginal a estrada Nova Odessa-Sumaré, com início no loteamento Parque Letônia e termino no loteamento Lopes Iglesias” (grifo nosso). 

O fato nos causou estranheza, pois em nenhum momento a lei menciona o loteamento Jardim Conceição. Ademais, consultado o mapa da cidade, verificamos que este loteamento é composto por 8 ruas, sendo que não há a menção de avenida. 

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia do Decreto n. 324, que aprovou o loteamento Jardim Conceição, bem como a confirmação, ou não, de que a via situada no Jardim Conceição, paralela à Avenida Pedro de Oliveira e à Estrada Walter Manzato, que liga Nova Odessa à Sumaré, possui denominação, mediante certidão do Setor de Cadastro.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.

VAGNER BARILON



JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 378/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas que serão adotadas com relação ao buraco existente na Rua Jovita de Jesus Garcia, Jardim Marajoara.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que encontra a Rua Jovita de Jesus Garcia, Jardim Marajoara.

Nesta via existe um buraco e sua recuperação facilita o trânsito de veículo, evitando transtornos aos condutores.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo, e a ausência de manifestação do referido setor sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de sanar o problema existente na Rua Jovita de Jesus Garcia? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?  

Nova Odessa, 28 de junho de 2011.
José Carlos Belizário




Vagner Barilon

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 378/2011
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REQUERIMENTO N. 379/2011    

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da Secretaria Municipal de Saúde sobre os medicamentos mais prescritos para população no Hospital Municipal.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:    

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os 10 (dez) medicamentos mais prescritos pelos médicos no Hospital Municipal de Nova Odessa para serem adquiridos pela população na Farmácia Central (infantil e adulto) e de alto custo.

As informações serão utilizadas em uma futura proposição. 

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.   

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 380/2011

Assunto: Solicitam do Poder Executivo novas informações acerca do cumprimento do Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, referente à acessibilidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do Requerimento n.469/2009, aprovado na sessão ordinária havida em 29 de junho de 2009, postulamos informações do Poder Executivo acerca do cumprimento do Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, referente à acessibilidade.

Na oportunidade, discorremos que o art. 11 do citado decreto estabelece que a construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, bem como a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Mencionamos, ainda, que o § 1º do art. 13 dispõe que, para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas naquele Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Citamos alguns edifícios particulares que foram construídos após a promulgação do Decreto Federal nº. 5.296/2004 e que não estão adequados às normas nele contidas. 

Em resposta o Engenheiro Civil, encarregado pelo Setor de Obras, aduziu que estava em negociação com sobreditos estabelecimentos. Afirmou que, primeiramente, seria concedido um prazo para que os mesmos se adaptassem às normas ora vigentes e que, findo esse prazo, tais estabelecimentos seriam punidos.

Ante o exposto, considerando-se o decurso do tempo, bem como a necessidade de obter novas informações sobre o assunto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a matéria tratada na presente proposição, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Foi concedido um prazo para os estabelecimentos privados se adaptarem às exigências do Decreto Federal nº. 5.296/2004, consoante o relatado pelo Engenheiro Civil? 

b) Na afirmativa, quando esse prazo já se findou?

c) Algum estabelecimento já foi punido? Qual a penalidade aplicada? 

d) Em relação aos novos prédios edificados, na concessão dos alvarás provisórios e definitivos, a Prefeitura Municipal está obedecendo às normas contidas no referido decreto?

e) Enviar a relação dos prédios de uso público na cidade de Nova Odessa que não estão adequados ao que define o Decreto Federal nº. 5.296/2004.

f) O Setor de Obras e Urbanismo emitiu ou renovou algum alvará de funcionamento de estabelecimentos comerciais de uso público em desconformidade com o Decreto Federal nº. 5.296/2004 e com a Norma ABNT 9050 de 01/01/2009 até a presente data?

g) Quem é o funcionário do Setor de Obras responsável pela vistoria para a concessão dos alvarás de funcionamento?

h) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

VAGNER BARILON        RIO     ADRIANO LUCAS ALVES             JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 381/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a interrupção no fornecimento de fraudas geriátricas às famílias atendidas pelo Setor Social da PMNO.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente os vereadores subscritores foram procurados por famílias que possuem idosos que fazem uso regular de fraudas geriátricas e que são atendidas pelo setor social dada a vulnerabilidade social em que se encontram tais famílias.

Ocorre que, segundo relatos das famílias atendidas, a PMNO não fornece o número de fraudas necessários para todos os dias do mês e pior, já fazem algumas semanas que o Setor Social não fornece sequer um pacote de fraudas a famílias que necessitam desses produtos.

Em face do exposto, considerando a necessidade do atendimento digno a pessoa idosa e da vulnerabilidade social das famílias envolvidas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

f) A situação relatada procede?
g) Por quais motivos a PMNO deixou de fornnecer fraudas geriátricas às famílias atendidas pelo Setor Social?
h) Quem é o setor responsável pelo planejamento no que se refere a distribuição do referido material?

i) O que a PMNO está fazendo para atender emergencialmente estas famílias?

j) Quando a situação será normalizada?

k) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

VAGNER BARILON            JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO         ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 382/2011

Assunto: Solicita informações da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, referente à poluição do ar promovido pela empresa no bairro Jardim São Jorge, na cidade de Nova Odessa – SP.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores desse requerimento foram procurados por inúmeros munícipes, que reclamaram da poluição atmosférica decorrente do exercício das atividades da indústria Fênix, no bairro Jardim São Jorge.

Segundo eles, o odor propagado tem se tornado cada vez mais insuportável, causado uma série de transtornos aos moradores daquela região. Segundo nos foi relatado a empresa Fenix, localizada na Rua Vitória, esquina com a Rua Florianópolis, situada ao lado da creche municipal, pela manhã ou no final da tarde, lança vapores e gases na atmosfera que permanecem posteriormente em suspensão no bairro, causando incômodo e irritação. Segundo nos relatam essa “fumaça” causa incômodo e mau cheiro além de irritação nos olhos de alguns adultos e crianças.

Como prova da reclamação e irresignação dos moradores, segue anexo um abaixo-assinado organizado por eles, deixando evidente o problema descrito e clamando por providências deste órgão de fiscalização do meio ambiente do estado de São Paulo.

Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao responsável da CETESB, postulando as seguintes informações:

1. Existe registro de reclamações nessa Companhia envolvendo moradores de Nova Odessa, referente à poluição do ar nos bairros Jardim São Jorge e proximidades da empresa Fênix?

2. Quantas reclamações foram feitas até a presente data referentes ao assunto em epígrafe? Se sim, quais providências foram tomadas pela CETESB?

3. Fora do horário comercial a população tem registrado suas reclamações no número 0800 da CETESB cuja central de atendimento fica em São Paulo? Há registros de reclamação de poluição causada pela empresa Fênix no referido serviço de 0800 da CETESB? Na afirmativa, quantas?

4. O que é necessário para que a CETESB apure o teor desta denúncia e fiscalize a empresa?

5. Existe registro nessa Companhia de infrações cometidas contra o meio ambiente pela empresa Fênix? Se sim, quais infrações foram cometidas e quais providências foram tomadas para resolver o problema?

6. A população local já não acredita na eficiência nem na capacidade da CETESB resolver os problemas causados há anos pela empresa Fênix a população atingida. Existe algum outro órgão onde a população possa denunciar infrações/crimes ambientais e que tenha autoridade para fiscalizar e punir os abusos causados pela empresa Fênix?

7. A empresa Fênix possui todas as licenças ambientais para funcionar? Se sim, quais licenças são essas e com qual periodicidade é necessário renová-las?

8. Qual é a data do primeiro registro de poluição por vapores e gases registrado pela população do Jardim São Jorge junto a CETESB?

9. Qual é a data do último registro de poluição por vapores e gases registrado pela população do Jardim São Jorge junto a CETESB?

8. Prestar outras informações relevantes acerca do assunto.

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 383/2011
Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente às reclamações de munícipes do bairro Jardim São Jorge, no que diz respeito à poluição do meio ambiente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores desse requerimento foram procurados por inúmeros munícipes, que reclamaram da poluição atmosférica decorrente do exercício das atividades da indústria Fênix. Segundo eles, o odor propagado tem se tornado cada vez mais insuportável, e causado uma série de transtornos aos moradores daquela região.


Registre-se que há anos a população vive este drama e não tem obtido apoio do Poder Público no sentido de equacionar e resolver o problema em questão. No final do ano de 2010 foi realizada nesta Casa de Leis uma Aaudiência Pública da qual participaram autoridades e moradores da região afetada, porém, até o momento, nada de concreto foi realizado e a população continua sendo penalizada pela imprudência da empresa e pelo descaso das autoridades competentes que deveriam tratar do assunto.


Como prova da reclamação e irresignação dos moradores, segue anexo um abaixo-assinado organizado por eles, deixando evidente o problema descrito e clamando por providências dessa Administração.


Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. A PMNO tomou alguma atitude nos últimos 8 meses visando amenizar ou resolver o problema da população local?

2. Com base nos relatos descritos nesse requerimento, quais providências podem ser executadas pela PMNO no sentido de coibir a poluição do ar naquele bairro? Qual o prazo estimado para execução delas?

3. A empresa Fênix está regularmente instalada no local?

4. A empresa Fênix possui alguma pendência junto a PMNO? Se sim, em que consiste essa irregularidade ou pendência?

5. Qual o canal disponibilizado pela PMNO para que os munícipes possam registrar suas reclamações dessa natureza? Existe algum meio eletrônico (no site ou via e-mail)? Na negativa, por que a PMNO não disponibiliza, desburocratizando esse processo e se aproximando da população?

6. Quais ações foram realizadas pela PMNO no sentido de proteger o meio ambiente, especialmente no que diz respeito à fiscalização de fábricas e indústrias instaladas no município? Quais empresas foram autuadas nos últimos anos?

7. Qual o número de profissionais que compõe a Coordenadoria do Meio Ambiente e quais são as tarefas desempenhadas por cada um eles?

8. O bairro Jardim São Jorge é definido como Área Mista. Existe a possibilidade do Chefe do Executivo propor a mudança do zoneamento do referido bairro como Área Residencial?

9. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

VAGNER BARILON           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
         ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 384/2011

Assunto: Convoca o Coordenador Geral e a Coordenadora do Meio Ambiente e convida o Prefeito Municipal, um representante da CETESB, um representante da empresa Fênix e moradores do Jardim São Jorge, para participar de audiência pública sobre a poluição no referido bairro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há muito tempo, os moradores do Jardim São Jorge sofrem com a poluição gerada pelas empresas instaladas no bairro. Em outubro de 2002, eles se organizaram e contataram a agência da CETESB de São Paulo. Na ocasião, agentes do referido órgão vistoriaram as empresas e concederam as mesmas o prazo de 10 dias para que regularizassem a situação (apresentassem um projeto que pudesse solucionar o problema).

Todavia, nada foi feito e as empresas continuaram a poluir o ar indiscriminadamente. Agora, elas lançam os detritos no período noturno e nos finais de semana. Registre-se que devido aos problemas respiratórios causados por esta poluição, algumas famílias se mudaram para outras localidades.  Registre-se, ainda, que as famílias que, por direito, permaneceram no local são obrigadas a usar medidas paliativas, como a colocação de toalhas em portas e janelas para tentar proteger seus filhos da poluição. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador Geral e a Coordenadora do Meio Ambiente, para participar de audiência pública a ser realizada nesta Casa de Leis, no próximo dia 15 de agosto, às 18:00 horas.

Requeiro, por último, que seja enviado ofício ao Prefeito Municipal, ao gerente da CETESB de Americana, à direção da empresa Fênix e aos munícipes representantes do bairro, convidando-os a participar da audiência em questão.

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

VAGNER BARILON           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
         ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 385/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a viabilidade da implantação de projeto para visitas periódicas dos alunos da rede municipal às escolas do SENAI conforme especifica. 

Senhores Vereadores:

Criado em 1942, por iniciativa do empresariado, o SENAI é hoje um dos mais importantes pólos nacionais de geração e difusão de conhecimento aplicado ao desenvolvimento industrial. Parte integrante da Confederação Nacional da Indústria - CNI e Federações das Indústrias dos estados -, o SENAI apóia 28 áreas industriais por meio da formação de recursos humanos e da prestação de serviços como assistência ao setor produtivo, serviços de laboratório, pesquisa aplicada e informação tecnológica. Graças à flexibilidade de sua estrutura, o SENAI é o maior complexo de educação profissional da América Latina. Diretamente ligados a um Departamento Nacional, 27 Departamentos Regionais levam seus programas, projetos e atividades a todo o território nacional, oferecendo atendimento adequado às diferentes necessidades locais e contribuindo para o fortalecimento da indústria e o desenvolvimento pleno e sustentável do País.

Em 2010, mais de 70 unidades do SENAI do Estado de São Paulo receberam estudantes em visitas monitoradas. Os adolescentes participaram de palestras e receberam informações sobre os diferentes cursos oferecidos, sua duração, estrutura laboratorial, oportunidades no mercado de trabalho e os segmentos industriais atendidos pela entidade. Em 2009, quase 30 mil pessoas participaram das visitas. 

Segundo pesquisa feita com ex-alunos dos cursos técnicos após um ano de conclusão de curso, 82% dos entrevistados estavam empregados no segmento da formação profissional escolhida.

As visitas são excelentes oportunidades para que os adolescentes tenham maior contato com os cursos e possam escolher uma carreira profissional.

Em face do exposto, considerando que existem várias escolas do SENAI na Região Metropolitana de Campinas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a viabilidade da implantação de projeto para visitas periódicas dos alunos da rede municipal às escolas do SENAI.

Nova Odessa, 27 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES                JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 386/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantar projeto denominado “Recreio Dirigido” com intuito de prevenir e reduzir ações como o bullying nas Escolas.  

Senhores Vereadores:

O recreio escolar faz parte das boas e más lembranças de todos os que já frequentaram escola, possuindo extrema relevância na formação da personalidade dos alunos. 

Os problemas no recreio podem assumir tamanha gravidade que existe nos Estados Unidos uma ONG chamada Peer Support Foundation que auxilia e aconselha os pais sobre “a intimidação no recreio escolar”.

Estando os alunos sob a responsabilidade da instituição, tais momentos podem se transformar em excelentes oportunidades para os educadores conhecerem melhor os educandos, assim como para melhor exercer sua função educativa. 

Nesse contexto, as atividades livres ou dirigidas, durante o período de recreio, possuem um enorme potencial educativo e devem ser consideradas pela escola na elaboração da sua Proposta Pedagógica. 

Na legislação, o recreio e os intervalos de aula são considerados como horas de efetivo trabalho escolar, conforme conceituou o CNE, no Parecer CEB nº 05/97 : "As atividades escolares se realizam na tradicional sala de aula, do mesmo modo que em outros locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, a leituras, pesquisas ou atividades em grupo, treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente e com as demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada aluno”. 

Assim, não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam a atividade escolar de que fala a lei.

Nesse contexto, tomamos conhecimento de que vários Municípios estão implantando um projeto denominado “Recreio Dirigido”, no qual as crianças e adolescentes desenvolvem os seus potenciais intelectuais e sociais. 

Na prática, são incorporadas atividades atrativas como jogos para auxiliar no convívio social (amarelinha, pula corda, bola de gude, jogos de tabuleiro, entre outros), que auxiliam na aprendizagem em sala de aula, combatendo o ócio e a indisciplina. 

Em síntese, a escola adota um novo olhar para o recreio. Ao invés de levar grupos de crianças que brigam e se machucam no recreio para a direção, agora a escola proporciona atividades dirigidas, durante o intervalo.

Dessa maneira, proporciona-se aos alunos um momento de diversão, alegria e interação, estimulando a coletividade, autonomia e habilidades de cada aluno, utilizando os materiais disponíveis.

Como consequência, o bullying no ambiente escolar é consideravelmente reduzido.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Há possibilidade de a Prefeitura Municipal implantar projeto denominado “Recreio Dirigido”, com intuito de prevenir e reduzir ações como o bullying nas Escolas ? 

b) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 29 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES        JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO         VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 387/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de registro eletrônico de ponto (ponto biométrico) no Hospital Municipal, pelas razões que especifica.

Senhores Vereadores:

Em 21 de agosto de 2009, foi editada a Portaria n. 1.510 do Ministério do Trabalho e Emprego, disciplinando o registro eletrônico de ponto e a utilização do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – SREP nas empresas, sendo que o prazo para implantação desse sistema se encerrará em 1º de setembro do corrente ano.

Por outro lado, conforme informações divulgadas pelo site “Novo Momento”, a Secretaria de Saúde de Americana iniciou a implantação do sistema de ponto biométrico (pela leitura de digitais) no Hospital André Luiz, na sede da pasta, nas UBS’s e no Hospital. Segundo o secretário de Saúde daquela cidade a medida permitirá mais controle sobre a carga horária efetuada pelo servidor. A medida visa também diminuir as reclamações sobre a ausência e os atrasos dos médicos na rede municipal de saúde. 

Em face do exposto, considerando que em nossa cidade o número de reclamações sobre a ausência e os atrasos de médicos é alarmante, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a implantação de registro eletrônico de ponto no Hospital Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Como é realizado o controle de entrada e saída dos médicos?

b) Os médicos são penalizados por seus atrasos e faltas? Quais as penalidades aplicadas?

c) A Prefeitura é obrigada a implantar o Sistema de Registro Eletrônico de Ponto previsto na Portaria n. 1.510 do Ministério do Trabalho e Emprego? Apresentar as devidas justificativas.

d) A Administração pretende implantar Sistema de Registro Eletrônico de Ponto, através do ponto biométrico no Hospital e nas UBS’s?

e) Na afirmativa, qual o prazo previsto para implantação desse sistema?

f) Na negativa, apresentar as devidas justificativas, bem como as medidas que serão adotadas para aprimorar o registro do horário de entrada e saída dos médicos.

g) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 27 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES             JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO             VAGNER BARILON  

MOÇÃO N. 211/2011

Assunto: Apelo à ANEEL, postulando a revogação do art. 218 da Resolução Normativa n. 414, de 9 de setembro de 2010, pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, postulando a revogação do art. 218 da Resolução Normativa n. 414, de 9 de setembro de 2010, pelas razões a seguir expostas.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a sobredita resolução estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e o art. 218, por sua vez, transfere para os municípios os ativos de iluminação pública. Ao assumir o compromisso pela manutenção da iluminação pública, os municípios terão que instituir espaços de atendimento à população (call center), adquirir equipamentos para manutenção dessa iluminação (lâmpadas, reatores, braços, postes, etc.), capacitar equipe para troca de lâmpadas queimadas, dentre outros. A alternativa será terceirizar este serviço com empresas do ramo ou com as próprias concessionárias.

Em razão desses encargos a serem suportados pelos municípios, no último dia 1º de junho, foi realizada audiência pública na Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados, com a participação de representantes da ANEEL, da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) e da Confederação Nacional de Municípios (CNM). Os problemas foram apresentados pelos representantes das entidades municipalistas e, ao final, os deputados presentes aprovaram o encaminhamento de ofício à ANEEL pedindo a suspensão temporária da Resolução n. 414/2010. No dia 7 de junho passado, foi realizada nova reunião, sendo que na ocasião a ANEEL informou que foi designado relator para tratar do pedido de suspensão aprovado na audiência pública, sem prazo para apresentação de relatório.

As entidades municipalistas têm lutado pela suspensão imediata do art. 218 da resolução, para que todos os prefeitos do país possam avaliar o impacto financeiro que irão sofrer com a mudança, uma vez que muitas cidades não terão condições financeiras para assumir a manutenção da energia elétrica. De outra parte, as concessionárias estão pressionando os prefeitos a assinarem os acordos de transferência dos ativos de iluminação pública. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à ANEEL, dando-lhe ciência da proposição.

Requeremos, ainda, o encaminhamento de ofício à presidente Dilma Rousseff, à Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e à Frente Nacional de Prefeitos, postulando a adoção das gestões necessárias junto à ANEEL, objetivando a revogação do art. 218 da Resolução Normativa n. 414, de 9 de setembro de 2010 

Nova Odessa, 22 de junho de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

  
 VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

MOÇÃO N. 212/2011

Assunto: Aplausos ao SANTOS FUTEBOL CLUBE, em face da conquista do Tricampeonato da Copa Liberdadores da América 2011. 

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS dirigida ao SANTOS FUTEBOL CLUBE, em face da conquista do Tricampeonato da Copa Liberdadores da América 2011.
O clube foi fundado em 14 de abril de 1912, por iniciativa de Raymundo Marques, Mário Ferraz de Campos e Argemiro de Souza Júnior - três esportistas da cidade - que convocaram uma assembleia, na sede do Clube Concórdia para deliberar sobre a criação de um time de futebol. 

Durante a reunião, foi discutido o nome para a agremiação, dentre as sugestões estavam: Concórdia, Euterpe e Brasil Atlético. Mas os participantes da reunião, por unanimidade, acataram a proposta de Edmundo Jorge Araújo: a denominação de Santos Futebol Clube. 

Desde os primeiros anos de existência, o quadro de futebol do clube obteve êxitos memoráveis, tanto em jogos locais, como em partidas internacionais.

Na noite do último dia 22, depois de quarenta e oito anos do bicampeonato da Copa Libertadores da América, a nova geração de jogadores levou o Santos Futebol Clube ao seu terceiro título continental. 

A conquista veio com uma vitória por 2 a 1 sobre o Peñarol, equipe uruguaia, no Estádio do Pacaembu, na capital paulista. 

O êxito do time garantiu uma vaga na Copa do Mundo de Clubes da FIFA 2011, que será disputada em dezembro, no Japão, como representante da CONMEBOL, bem como o direito de disputar a Recopa Sul-Americana de 2012.
A vitória da equipe santista reforça o prestígio internacional do futebol brasileiro, que tanto orgulho confere ao nosso país.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente do Santos Futebol Clube, dando-lhe ciência da proposição. 

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

              ADRIANO LUCAS ALVES                                       JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 213/2011

Assunto: Apelo ao Senado Federal postulando a aprovação ao Substitutivo ao Projeto de Lei n. 520/2003, que declara feriado nacional o dia 20 de novembro.

Senhores Vereadores:
Encontra-se em tramitação no Senado Federal o Substitutivo ao Projeto de Lei n. 520/2003, que dispõe sobre a criação do “Dia Nacional da Consciência Negra” e dá outras providências.

A matéria tratada na proposição originária versava sobre a instituição do Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de novembro. 

Nos termos do substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados, além da instituição do dia, como inicialmente proposto (art. 1º do PLS nº 520, de 2003), foram incluídos os arts. 2º e 3º, para incluir o dia 20 de novembro entre os feriados nacionais de que trata a Lei nº 662, de 6 de abril de 1949.

Nesse contexto, entendemos oportuna a iniciativa de instituir uma data especialmente destinada a homenagear a figura de Zumbi dos Palmares e, por conseguinte, chamar a atenção para a luta dos negros na trajetória histórica do país. 

Mais que isso, a proposta atende aos anseios daqueles que têm lutado em favor da erradicação do preconceito racial.

Cumpre ressaltar que o dia 20 de novembro remete à data da morte do grande líder negro Zumbi dos Palmares, símbolo máximo da “consciência negra”.
Assim, a proposição em comento institui um autêntico instrumento de conscientização da sociedade.

De acordo com o bem lançado voto do Relator da Comissão de Educação e Cultura, a justificativa para a transformação da data em feriado deve-se à necessidade de criar um instrumento político “para estimular a identificação e o reconhecimento do preconceito racial que permeia a sociedade brasileira”.

O relator assevera que o Dia Nacional da Consciência Negra já é uma data consagrada pela sociedade, graças ao trabalho árduo das organizações vinculadas a essa causa, que têm sido responsáveis pelo reconhecimento da sociedade brasileira como plural do ponto de vista étnico, contrariando uma ideologia dominante de uma sociedade “branca”.

Afirma, ainda, ser necessário avançar nessa questão e fazer com que a data dedicada ao tema “consciência negra” seja equiparada a outras, essenciais para a sociedade brasileira, como o dia 21 de abril (dedicado a Tiradentes e às causas libertárias); o dia 7 de setembro (marco da independência nacional); e o dia 15 de novembro (em que se celebra o fato de maior relevância da história da República). 

Por fim, vota pelo acolhimento integral do Substitutivo da Câmara ao PLS nº 520, de 2003.

Neste momento a proposição está aguardando inclusão na Ordem do Dia.

Em face do exposto, proponho aos nobres pares a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, seja endereçado ofício às lideranças do Senado Federal, postulando a aprovação integral do Substitutivo acima mencionado.
Nova Odessa, 29 de junho de 2011.
ADRIANO L. ALVES               JOSÉ C. BELIZÁRIO                 VAGNER BARILON
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 56/2011

“Obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências”.
Art. 1º. Todos os estabelecimentos que comercializam aparelhos celulares no Município de ficam obrigados a publicar panfleto informativo para divulgação sobre cuidados a serem tomados com a saúde da população causados pela bateria do aparelho celular e a elaborar coletas de baterias, aparelhos e demais componentes para reciclagem, com a finalidade de inibir danos à saúde, explosões de aparelhos e a evitar danos ao meio ambiente, através de divulgações de informativos de conscientização e orientar a população desta cidade. 

Art. 2º. Esta lei tem os seguintes objetivos:

I - cuidado com a saúde da população; 

II - preservar o meio ambiente, através de incentivo à reutilização, recuperação e reciclagem; 

III - conscientizar o vendedor e consumidor do produto a respeito do direito à educação ambiental; 

IV - orientar a população a respeito da grande demanda de baterias celulares que estão sendo descartadas e não recicladas, bem como do perigo causado pelos metais pesados chumbo, cádmio e mercúrio. 

Art. 3º. Os estabelecimentos referidos no artigo 1º deverão possuir coletora de baterias, conforme o disposto na Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001. 

Art. 4º. O panfleto deverá ser afixado à nota fiscal, impresso na cor preta, em formulário de 15 cm X 21 cm, de forma clara e proporcional ao tamanho estabelecido, contendo a seguinte informação: 

ATENÇÃO CONSUMIDOR 

- A maioria das baterias de celulares são de níquel, cádmio ou chumbo, após esgotada sua vida útil, não a jogue no lixo muito menos no fogo, deve ser reciclada; 

- Não ligue seu aparelho próximo aos postos de gasolina, depósito de gás e em locais que tenham produtos inflamáveis. A temperatura acima de 50° C coloca em risco a integridade da bateria, caso a mesma se eleve os gases que se formam no seu interior pode fazê-la explodir; 

- Cerca de 150 milhões de celulares são tirados de serviço a cada ano, grande parte é depositada em lixos, podendo ser perigoso caso termine em aterros sanitários e seus componentes se infiltrem no solo. Preserve o meio ambiente, deposite seus aparelhos e acessórios sem utilidade nas urnas coletoras de qualquer estabelecimento que comercialize aparelhos celulares para reciclagem. 

“Preserve o meio ambiente, recicle” 

Art. 5º.  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais, conforme mencionado no “caput” do artigo 1º. 

Art. 6º. Os estabelecimentos terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem às exigências impostas. 

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares.

A matéria contida na presente proposição compatibiliza-se com as normas contidas nos arts. 6º, I, II e III, 8º e 9º da Lei n.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), verbis:
“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: 

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam”.

“Art. 8º. Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto”. 

“Art. 9º. O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto”. 

Importante ressaltar que a recente jurisprudência do E. Tribunal de Justiça considerou constitucional projeto de lei deflagrado por vereador nesse sentido, verbis:

“Ação direta de Inconstitucionalidade – Lei n.12375/2010. do Município de Ribeirão Preto – Lei de iniciativa parlamentar, que torna obrigatório, aos estabelecimentos empresariais do segmento de comercialização de aparelhos celulares, a elaboração de coletas para reciclagem destes produtos e de suas respectivas baterias e componentes, bem como a produção e distribuição de panfletos padronizados com alerta ao consumidor quanto aos perigos do descarte de tais mercadorias em locais inadequados - Vício de iniciativa afastado – Regramento voltado à proteção do consumidor e, reflexamente, do ecossistema da localidade, mediante a imposição de prática de conscientização da população quanto ao perigo de danos graves em razão da indevida utilização e irregular destinação de produtos compostos por metais de alto grau de toxidade. Matéria não reservada ao “Código do Meio Ambiente” do Município, base normativa da política municipal para proteção e controle de recursos ambientais, cuja iniciativa legislativa compete privativamente ao Prefeito – Inexistência de afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos artigos 5º, 37 e 47 da Constituição do Estado de São Paulo – Ação improcedente”. (ADIN n.0525088-37.2010.8.26.0000.  Relator: José Reynaldo. Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Julgamento: 11 de maio de 2011).

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*******************************************************

PROJETO DE LEI  N. 57/2011

“Dá a denominação de “Edélcio Cavalcante” à Rua Dois (II) do loteamento Jardim São Francisco.”

Art. 1º. Fica denominada “EDÉLCIO CAVALCANTE” a Rua Dois (II) do loteamento denominado Jardim São Francisco.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011. 
GERVÁSIO DE BRITO

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


VANDERLEI AP. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Dois (II) do Loteamento Jardim São Francisco.

Objetivamos perpetuar a memória de EDÉLCIO CAVALCANTE, em face de ter sido morador conhecido pela liderança que exercia no bairro São Francisco, tendo lá fixado residência durante 18 anos.

Foi presidente do “São Francisco Esporte Clube”, fundado em 1989. Foi, ainda, responsável pela agremiação.

Também era de sua responsabilidade a parte social do bairro São Francisco, tendo se destacado na área da filantropia, participando ativamente de festas religiosas, distribuindo alimentos e remédios aos necessitados.

Prestou relevantes serviços à coletividade do Jardim São Francisco, reivindicando melhoramentos junto aos prefeitos, e conseguindo resolver os problemas da comunidade.

Impõe-se destacar como seu maior empenho trabalho levado a efeito para a implantação das redes de saneamento básico e pavimentação asfáltica. Também foi contribuiu para a instalação de posto de saúde, colocação de linhas de ônibus, entre outros.

Destacou-se, ainda, no setor do esporte, acalentando o sonho de construir um campo de futebol para lazer dos esportistas do bairro em que morava.

Faleceu em 14 de abril de 1994, deixando seus feitos como legado aos antigos e novos moradores do Jardim São Francisco.

Por todo o exposto, acreditamos que o sr. EDÉLCIO CAVALCANTE merece ter o seu nome numa das vias públicas situadas no bairro em que morou.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011. 

GERVÁSIO DE BRITO

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


VANDERLEI AP. DA ROCHA

*******************************************************

PROJETO DE LEI  N. 58/2011

“Dá a denominação de “José Roberto Muniz” à Rua Treze (13) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I”

Art. 1º. Fica denominada “José Roberto Muniz” a Rua Treze (13) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 27 de junho de 2011. 

VANDERLEI AP. DA ROCHA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


GERVÁSIO DE BRITO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Treze (13) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Objetivamos perpetuar a memória de José Roberto Muniz.

Filho de Pedro Souza Muniz e Januária Cândida Muniz, o homenageado nasceu em 20 de agosto de 1961, na cidade de Américo Campos (SP).

Chegou em Nova Odessa no dia 25 de julho de 1979, tendo residido durante muitos anos no Bairro Jardim Eneides.

Trabalhou na construção do bairro Matilde Berzim.

Obteve grande destaque na área do esporte, tendo sido um dos fundadores do Matsubara, o clube de futebol mais conhecido da cidade. Exerceu a função de técnico, tendo disputado diversos campeonatos e conquistado vários títulos no citado clube.

Casou-se aos 21 de maio de 1988, com Vanilde Souza Dourado, com quem teve duas filhas: Roberta Ivana Muniz e Laura Mariel Muniz.

Trabalhou na Ober S/A durante muitos anos, exercendo sua função com muita dedicação e responsabilidade. 

Faleceu em 16 de abril de 2004, em decorrência de um acidente de trabalho.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 27 de junho de 2011. 

VANDERLEI AP. DA ROCHA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


GERVÁSIO DE BRITO

*******************************************************

PROJETO DE LEI  N. 59/2011

 “Dá a denominação de “Santo Pasini” à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I”

Art. 1º. Fica denominada “SANTO PASINI” a Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 27 de junho de 2011. 

VANDERLEI AP. DA ROCHA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


GERVÁSIO DE BRITO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Objetivamos perpetuar a memória de Santo Pasini.

Filho de Pedro Pasini e Amabili Marangoni Pasini, o homenageado nasceu em 21 de agosto de 1926, na cidade de Pedreira (SP).

Casou-se aos 15 de janeiro de 1949 com Clotilde Siloto Pasini, com quem teve quatro (4) filhos: José Antonio, Sueli Aparecida, Maria de Lourdes e Elaine Conceição.

Mudou-se para Nova Odessa no ano de 1950, tendo residido no Centro, na Vila Azenha, no Jardim São Jorge e no Jardim Santa Rosa.

Trabalhou durante trinta (30) anos na antiga Têxtil Nova Odessa. 

Foi zelador voluntário por três anos, no campo do antigo União São Paulo Futebol Clube (na Vila Azenha), cuidou dos uniformes do mesmo clube por cinco anos e exerceu função de jardineiro, durante vários anos, na Igreja Matriz Nossa Senhora das Dores.

Faleceu aos 08 de abril de 1987, com 61 anos, deixando saudades e boas recordações aos amigos e familiares.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 27 de junho de 2011. 

VANDERLEI AP. DA ROCHA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


GERVÁSIO DE BRITO

*******************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 10/2011

“Dispõe sobre a adesão da Câmara Municipal de Nova Odessa ao Protocolo Estatutário do Parlamento da Região Metropolitana de Campinas – PARLAMENTO METROPOLITANO”.

Art. 1º. Fica a Câmara Municipal de Nova Odessa autorizada a aderir ao Protocolo Estatutário do Parlamento da Região Metropolitana de Campinas – PARLAMENTO METROPOLITANO, na conformidade de seu Ato Constitutivo, datado de 18 de junho de 2010, registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de Sumaré.

Art. 2º. A Câmara Municipal de Nova Odessa procederá à indicação de 1/5 (um quinto) de seus Vereadores e do Presidente da Câmara, para composição do Parlamento Metropolitano.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo correrão por conta de dotação orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 22 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

Presidente

ÁUREO NASCIMENTO LEITE                                             CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário                                                                      2º Secretário

J U S T I F I C A T I V A

As Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas, compostas pelas representações legislativas dos Municípios de Americana, Arthur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D´Oeste, Santo Antonio da Posse, Sumaré, Valinhos, Vinhedo, doravante denominadas Câmaras/Partes.

Tendo em vista a criação da Associação dos Vereadores das Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas, sociedade civil, pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, criada em 25 de julho de 2007, com estatutos depositados sob n.25.270 no Cartório Civil de Pessoas Jurídicas da cidade de Indaiatuba, São Paulo;

Considerando sua firme vontade política de fortalecer e de aprofundar o processo de integração administrativa, econômica e social dos Municípios que compõe a Região Metropolitana de Campinas – RMC e respeitada a autonomia municipal, contemplando os interesses de todas as Câmaras Partes e contribuindo, dessa forma, ao desenvolvimento simultâneo da integração da Região Metropolitana;

Conscientes de que a consolidação do Parlamento Metropolitano, com uma adequada representação dos interesses dos cidadãos das Câmaras Partes, significará uma contribuição à qualidade de vida da população representada, como espaço comum que reflita o pluralismo e as peculiaridades da nossa região, e que contribua para a participação, a representatividade, a transparência e a legitimidade social no desenvolvimento do processo de integração social e econômico;

Firmes no propósito de fortalecer o âmbito institucional de cooperação interparlamentar, para avançar nos objetivos previstos de harmonização das legislações de ordenamento urbanístico, meio ambiente sustentável, desenvolvimento social, segurança pública, transportes metropolitanos;

CONHECENDO a valiosa experiência acumulada pelo Parlamento Metropolitano desde sua criação;

CONVENCIDOS de que a forma de constituição original do Parlamento Metropolitano não é adequada, não só em vista da representatividade e objetivos que alicerçam sua concepção, como também, por tratar-se de uma instituição de direito privado, ou seja, Associação dos Presidentes de Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas;

REAFIRMANDO os princípios e objetivos da República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, de uma participação dos agentes de transformação da Região Metropolitana de Campinas, por seus Vereadores, representantes de sua população, ACORDAM em constituir a cooperação das Câmaras Municipais integrantes da Região Metropolitana de Campinas, doravante designada de PARLAMENTO METROPOLITANO, como órgão de representação e cooperação de seus Municípios, independente e autônomo, que integrará a estrutura institucional do PARLAMENTO METROPOLITANO.

O Parlamento estará integrado por representantes dos Poderes Legislativos locais, respeitado as disposições do presente Protocolo, integrado por 1/5 das composições das Câmaras Municipais, além dos seus respectivos Presidentes.

O Parlamento será um órgão unicameral e seus princípios, competências e integração se regem de acordo com o disposto neste Protocolo Estatutário e no seu Regimento Interno.

Nesse sentido, entendendo que o Parlamento Metropolitano, a partir de agora, institucionalizado pelas Câmaras Municipais que o integrarem, através das respectivas adesões ao Protocolo Estatutário será o grande propulsor dos interesses regionais. Para tanto, solicitamos a aprovação da presente propositura.

Nova Odessa, 22 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

Presidente

ÁUREO NASCIMENTO LEITE                                             CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário                                                                      2º Secretário

ARQUIVO
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